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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. IRRECORRIBILIDADE. 
1. Não cabe recurso da decisão que determina o retorno dos autos ao tribunal 
de origem, a fim de que lá seja exercido o juízo de conformidade previsto no 
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), em virtude do julgamento de recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, salvo se 
demonstrado erro ou equívoco patente, o que não se verifica no caso dos 
autos. Precedentes: AgInt no REsp 1.719.843/AM, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 25/09/2019; AgInt no REsp 1.503.188/CE, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 09/09/2019 RCD no AREsp 
1.191.418/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/06/2019; AgInt no REsp 1.577.710/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 07/06/2019; AgInt no REsp 1.140.843/PR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/10/2018. 
2. Agravo interno não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.615 - AM (2017/0291259-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA LUZA ANSELMO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA  - AM002752 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Maria Luza Anselmo da Silva contra decisão que, em razão da matéria já ter 

sido julgada sob o rito dos repetitivos no bojo do Resp 1.199.715/RJS (vinculado ao Tema 433), 

determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que se observe a sistemática 

previstas nos artigos 1.040 e 1.041 do CPC 

A parte agravante sustenta, primeiramente, o cabimento do presente recurso, diante do 

inequívoco conteúdo decisório na decisão agravada, sobretudo porque a pretensão constante do 

recurso especial é justamente demonstrar a superação do entendimento firmado no recurso 

repetitivo e constante da Súmula 421/STJ. 

Em seguida, defende que o STF, no julgamento da AR 1937, enfrentou diretamente a 

controvérsia e afastou o argumento de confusão entre credor e devedor da obrigação, condenando 

a União ao pagamento de honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública da União. 

Com impugnação às fls. 269/274.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.615 - AM (2017/0291259-3)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. CARÁTER DECISÓRIO. 
AUSÊNCIA. IRRECORRIBILIDADE. 
1. Não cabe recurso da decisão que determina o retorno dos autos ao tribunal de 
origem, a fim de que lá seja exercido o juízo de conformidade previsto no arts. 1.040 e 
1.041 do CPC/15), em virtude do julgamento de recurso especial submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, o 
que não se verifica no caso dos autos. Precedentes: AgInt no REsp 1.719.843/AM, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/09/2019; AgInt no REsp 
1.503.188/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 09/09/2019 RCD no 
AREsp 1.191.418/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/06/2019; AgInt no REsp 1.577.710/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 07/06/2019; AgInt no REsp 1.140.843/PR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 30/10/2018. 
2. Agravo interno não conhecido. 

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Isso porque, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não cabe 

agravo interno contra decisão que determina a baixa dos autos à origem para o exercício do juízo 

de conformação (art. 1.040 e 1.041 do CPC), em virtude do julgamento de recurso especial 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, o 

que não se verifica no caso dos autos. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. APELO NOBRE. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO DEVOLUÇÃO. 
IRRECORRIBILIDADE. 
1. É inadmissível a interposição de recurso em desfavor de decisão que 
determina a baixa dos autos para juízo de conformação do feito, em virtude do 
julgamento de recurso especial submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos.
2. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC de 2015, a única hipótese de 
alteração da decisão agravada seria a demonstração, através de requerimento, de que 
a questão a ser decidida no processo e aquela julgada no recurso repetitivo seriam 
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Superior Tribunal de Justiça
distintas, situação inocorrente.
3. Agravo interno não conhecido (AgInt no REsp 1.719.843/AM, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/09/2019)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.
APLICAÇÃO DA LC 118/05. RE 566.621. TEMA 4 DO STF. DISTINGUISHING 
INVÁLIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ADEQUADO 
JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. ATO JUDICIAL DESPROVIDO DE CARGA 
DECISÓRIA.
IRRECORRIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte já sedimentou o entendimento no sentido de 
que a decisão que determina o retorno dos autos à origem, para observância da 
sistemática dos feitos repetitivos/repercussão geral, é irrecorrível, por se 
revelar incapaz de gerar prejuízos às partes. Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido (AgInt no REsp 1.503.188/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE DETERMINA O SOBRESTAMENTO 
DO RECURSO NA ORIGEM PARA OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 
1.040 DO CÓDIGO FUX. IRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO CONHECIDO.
1. A pretensão veiculada no presente pedido de reconsideração é típica de Agravo 
Interno, devendo, diante dos princípios da fungibilidade e da economia processual, 
ser recebido como tal. 
2. Não cabe recurso contra a decisão que se limita a determinar o 
sobrestamento dos autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática 
prevista no art. 1.040 do Código Fux, por tratar-se de ato despido de conteúdo 
decisório e que não gera prejuízo às partes. Precedentes: AgInt no AREsp. 
872.506/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 16.6.2016; EDcl no AgRg no 
REsp. 1.124.215/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; AgRg no 
REsp. 1.509.571/SE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20.11.2015.
3. Agravo Interno da Empresa não conhecido (RCD no AREsp 1.191.418/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 07/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA 
APLICAÇÃO DO ART. 1.040 DO CPC VIGENTE. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 1.040 do CPC vigente, por 
se encontrar pendente de julgamento, no STJ, Recurso Especial representativo 
de controvérsia repetitiva, sobre matéria tratada no Recurso Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível a interposição de agravo 
interno contra decisão que determina o sobrestamento de recurso especial, até 
que seja proferida decisão por esta Corte Superior em recurso especial 
representativo de controvérsia, com a determinação de retorno dos autos à 
origem para que sejam analisados nos moldes dos incisos I e II do art. 1.040 do 
Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, a decisão que não analisa a 
viabilidade ou não do apelo especial, de forma a autorizar a interposição de 
agravo com fundamento no art. 1.021 do CPC/2015, não implica prejuízo às 

GMBG08 

AREsp 1202615 Petição : 161464/2018 C542461551311605083830@ C58422142504=032245524@
 2017/0291259-3 Documento Página  3 de 5 

Documento eletrônico VDA24491720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 18/02/2020 13:44:18
Código de Controle do Documento: 9D6E7FF3-A3D6-4130-8A26-75CE820DEEC7
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partes, estando ausente, portanto, pressuposto recursal de admissibilidade, a 
sucumbência" (STJ, AgInt no REsp 1.696.122/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/12/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt 
no REsp 1.650.992/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 26/09/2018; AgInt no REsp 1.594.317/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/09/2018; AgRg no REsp 
1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada 
do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no AgRg no 
REsp 1.124.215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 26/04/2016; AgRg no Ag 1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg no 
REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2012.
III. Agravo interno não conhecido (AgInt no REsp 1.577.710/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 04/06/2019, DJe 07/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO. AGRAVO 
INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINA O 
SOBRESTAMENTO DOS AUTOS PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE 
TEMA REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO.
I - Na origem se trata de agravo de instrumento interposto pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP contra decisão que, em execução 
fiscal, indeferiu pedido de inclusão de sócios no polo passivo da ação, ao fundamento 
de que, à vista da natureza não tributária da dívida, não foi demonstrada a gestão 
fraudulenta, para fins de responsabilização dos administradores. Negou-se 
provimento ao agravo de instrumento. Nesta Corte, determinou-se o sobrestamento 
dos autos para se aguardar o julgamento do Tema n. 981/STJ.
II - Segundo entendimento do STJ, não é cabível a interposição de recurso 
contra decisão que determina o sobrestamento do processo para se aguardar o 
julgamento de tema repetitivo ou sujeito à repercussão geral, diante da ausência 
de prejuízo à parte. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n. 
431.325/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/4/2019, DJe 
3/5/2019; PET no REsp n. 1.602.047/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 22/4/2019.
III - Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1.782.323/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/05/2019, DJe 07/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E 
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO (ART. 1.035, § 5º, DO CPC/15). DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - A decisão de sobrestamento, com determinação de retorno dos autos ao 
tribunal de origem, a fim de que lá seja exercido o juízo de conformidade (arts. 
1.040 e 1.041 do CPC/15), não possui carga decisória, sendo portanto 
irrecorrível, salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o 
que não ocorreu. Precedentes. 
III - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
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recorrida. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido (AgInt no REsp 1.140.843/PR, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/10/2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA OBSERVÂNCIA DA 
SISTEMÁTICA DOS ARTS. 1040 E 1041 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A determinação do Superior Tribunal de Justiça para que o Tribunal de 
origem observe a sistemática dos arts. 1040 e 1041 do CPC não possui caráter 
decisório, porquanto não gera prejuízo às partes, razão pela qual incabível o 
agravo regimental. Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 1.627.730/RN, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 30/06/2017)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.. . .

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.202.615 / AM
Número Registro: 2017/0291259-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00052859320178040000 00002936020158040000 00135170220148040000 06224330720138040001
52859320178040000 2936020158040000 135170220148040000 6224330720138040001

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUZA ANSELMO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA - AM002752

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUZA ANSELMO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA - AM002752

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 09 de março de 2020
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